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PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR - IDOSO, ANALFABETO, DOENTE OU AQUELE EM ESTADO DE 

VULNERABILIDADE, CONTRA PUBLICIDADE, OFERTA E CONTRATAÇÃO ABUSIVAS DE PRODUTO, 

SERVIÇO OU CRÉDITO BANCÁRIO - NORMAS 
 

 

LEI Nº 24.507, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Dispõe sobre a proteção do consumidor, especialmente o idoso, analfabeto, doente ou 

aquele em estado de vulnerabilidade, contra publicidade, oferta e contratação abusivas de 

produto, serviço ou crédito bancário. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

 O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte lei: 

 Art. 1º Esta lei dispõe sobre a proteção do consumidor, especialmente o idoso, o analfabeto, 

o doente ou aquele em estado de vulnerabilidade, contra publicidade, oferta e contratação 

abusivas de produto, serviço ou crédito bancário. 

 Parágrafo único. Incluem-se entre os beneficiários desta lei: 

 I - aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social - RGPS - e de Regime 

Próprio de Previdência Social - RPPS; 

 II - servidores públicos civis ou militares. 

 Art. 2º Ficam sujeitos às normas desta lei os seguintes operadores de crédito: 

 I - instituições financeiras; 

 II - correspondentes bancários; 

 III - sociedades de arrendamento mercantil; 

 IV - operadoras de cartão de crédito. 

 Art. 3º É vedado assediar ou pressionar o consumidor beneficiário desta lei para que contrate 

o fornecimento de produto, serviço ou crédito bancário. 

 Art. 4º A realização de publicidade e oferta de contratação de empréstimo, crédito 

consignado e negócios similares por meio de mídia impressa, eletrônica ou digital conterá, de forma 

clara e precisa, informações ao consumidor sobre: 

 I - risco do superendividamento; 

 II - comprometimento da renda; 

 III - impossibilidade de desvincular as despesas da conta benefício; 

 IV - limite de crédito; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio da Lei nº 24.507/2023, veio dispor sobre 

a proteção do consumidor, especialmente o idoso, o analfabeto, o doente ou aquele em estado 

de vulnerabilidade, contra publicidade, oferta e contratação abusivas de produto, serviço ou 

crédito bancário. 

 Incluem-se entre os beneficiários desta lei: 

 I - aposentados e pensionistas do Regime Geral de Previdência Social - RGPS - e de Regime 

Próprio de Previdência Social - RPPS; 

 II - servidores públicos civis ou militares. 

 Ficam sujeitos às normas desta lei os operadores de crédito relacionados em seu art. 2º. 

 É vedado assediar ou pressionar o consumidor beneficiário desta lei para que contrate o 

fornecimento de produto, serviço ou crédito bancário. 

 Fica vedado aos operadores de crédito celebrar contratos de empréstimo, crédito 

consignado e negócios similares, bem como comercializar produtos ou serviços vinculados, que 

não tenham sido expressamente solicitados pelos beneficiários desta lei. 

 Em caso de descumprimento do disposto nesta lei, o infrator será penalizado conforme os 

arts. 56 e seguintes da Lei Federal nº 8.078, de 1990, sem prejuízo de eventuais responsabilidades 

de natureza civil e penal. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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 V - utilização consciente do crédito. 

 Parágrafo único. Os contratos de empréstimo de qualquer natureza celebrados entre 

instituições financeiras e aposentados e pensionistas mencionarão todos os encargos, tributos, juros 

cobrados, multas e custo efetivo. 

 Art. 5º Fica vedado aos operadores de crédito celebrar contratos de empréstimo, crédito 

consignado e negócios similares, bem como comercializar produtos ou serviços vinculados, que não 

tenham sido expressamente solicitados pelos beneficiários desta lei. 

 § 1º Para fins de celebração de contratos de empréstimo, crédito consignado e negócios 

similares, não será aceita como meio de prova de ocorrência autorização dada por ligação 

telefônica ou por aplicativo de troca de mensagens, sendo necessária a assinatura de contrato com 

apresentação de documento de identidade. 

 § 2º Os operadores de crédito poderão celebrar contrato de empréstimo, crédito consignado 

e negócios similares por meio digital, desde que a operação seja realizada por meio de aplicativo 

do operador de crédito, mediante a utilização de senha eletrônica por parte do consumidor. 

 § 3º Na hipótese do § 2º, o operador de crédito contratado fica obrigado a enviar as 

condições do contrato por e-mail ou, em caso de impossibilidade, por via postal ou outro meio físico 

que possibilite o acompanhamento por parte do consumidor dos termos contratuais, podendo o 

consumidor desistir da contratação em até sete dias após o recebimento do contrato. 

 § 4º VETADO 

 Art. 6º VETADO 

 Art. 7º Em caso de descumprimento do disposto nesta lei, o infrator será penalizado conforme 

os arts. 56 e seguintes da Lei Federal nº 8.078, de 1990, sem prejuízo de eventuais responsabilidades 

de natureza civil e penal. 

 § 1º O montante da multa será determinado conforme o disposto no parágrafo único do art. 

57 da Lei Federal nº 8.078, de 1990. 

 § 2º VETADO 

 § 3º VETADO 

 Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 16 de outubro de 2023; 235º da Inconfidência Mineira e 202º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 17.10.2023) 

 
BOLE12650---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - PROTOCOLO DE INTENÇÕES - RATIFICAÇÃO 
 

 

LEI Nº 24.513, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre os Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, 

Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, com a finalidade de 

constituir o Consórcio de Integração dos Estados do Sul e Sudeste do Brasil. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio da Lei nº 24.513/2023, ratifica o 

Protocolo de Intenções para criação de consórcio público, sob a forma de associação pública, 

de natureza autárquica e interfederativa, com personalidade jurídica de direito público, 

denominado Consórcio de Integração dos Estados do Sul e Sudeste do Brasil - Cosud. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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 O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, 

promulgo a seguinte lei: 

 Art. 1º Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e demais 

normas específicas aplicáveis, o Protocolo de Intenções firmado entre os Estados do Espírito Santo, 

Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, acessível por 

meio dolinkconstante no Anexo desta lei, para criação de consórcio público, sob a forma de 

associação pública, de natureza autárquica e interfederativa, com personalidade jurídica de direito 

público, denominado Consórcio de Integração dos Estados do Sul e Sudeste do Brasil - Cosud. 

 Art. 2º Ficam criados, para exercício exclusivo no Cosud, os empregos públicos constantes no 

anexo do Protocolo de Intenções a que se refere o caput, a serem preenchidos conforme o disposto 

no referido documento. 

 Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 18 de outubro de 2023; 235º da Inconfidência Mineira e 202º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 18.10.2023) 

 
BOLE12652---WIN/INTER 
 

 

 

REGULAMENTO DO ICMS - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - 

FÁRMACOS E MEDICAMENTOS - ISENÇÃO - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 48.704, DE 17 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Decreto nº 48.589, de 22 de março de 2023, que regulamenta o Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 8º da Lei nº 6.763, de 26 

de dezembro de 1975, e nos Convênios ICMS 92/23, ICMS 101/23 e ICMS 105/23, todos de 4 de agosto 

de 2023, 

 DECRETA: 

 Art. 1º A alínea “b” do subitem 154.1 do item 154 da Parte 1 do Anexo X do Decreto nº 48.589, 

de 22 de março de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.704/2023, altera 

Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto no 48.589/2023 *(V. Bol. 1.971- LEST - Boletim 

Especial), para dispor, dente outros, à isenção do imposto, com a observância ao limite de R$ 

40.000,00, para fins de concessão do benefício, nas saídas internas de gêneros alimentícios para 

alimentação escolar promovida por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural ou por suas 

organizações, para serem utilizados por estabelecimentos das redes de ensino das Secretarias 

Estadual ou Municipal de educação ou de ensino ou por escolas de educação básica 

pertencentes às suas respectivas redes de ensino, decorrente do Programa de Aquisição de 

Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação - PNAE. 

 

Consultora: Amanda Meira Soares Silva. 
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 “ 
 

154 

154.1 

(...) 

(...) 

b) as saídas não ultrapassem o limite de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 

(...) (...) 

 

”. 

 

 Art. 2º O item 36 da Parte 15 do Anexo X do Decreto nº 48.589, de 2023, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “ 
 

36 Etanercepte 2942.00.00 Etanercepte 25 mg - injetável por frasco-ampola, 

seringa ou caneta preenchida. 

 

Etanercepte 50 mg - injetável por frasco-ampola, 

seringa ou caneta preenchida. 

3002.15.20 

 

”. 

 

 Art. 3º A Parte 15 do Anexo X do Decreto nº 48.589, de 2023, fica acrescida dos itens 265 e 266, 

com a seguinte redação: 

 

 “ 
 

265 Heparina Sódica 

Contendo 

Heparina 

3001.90.10 5.000 unidades internacionais/0,25 ml - 

solução injetável 

3003.90.99 

3004.90.99 

266 Dapagliflozina 2939.80.00 10 mg - comprimido ou comprimido 

revestido 

3003.90.69 

3004.90.59 
 

”. 

 

 Art. 4º Ficam revogados os itens 113 e 138 da Parte 10 do Anexo X do Decreto nº 48.589, de 22 

de março de 2023. 

 Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 

1º de janeiro de 2024, relativamente aos arts. 2º, 3º e 4º. 

 Belo Horizonte, aos 17 de outubro de 2023; 235º da Inconfidência Mineira e 202º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 18.10.2023) 

 
BOLE12651---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - VALOR DE REFERÊNCIA DO TRIGO EM GRÃO NACIONAL, DA FARINHA DE TRIGO E DA 

MISTURA DE FARINHA DE TRIGO - DIVULGAÇÃO 
 

 

ATO COTEPE/ICMS Nº 142, DE 05 DE OUTUBRO DE 2023. 
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Divulga o valor de referência da carga tributária do ICMS para o trigo em grão nacional, a 

farinha de trigo e a mistura de farinha de trigo, conforme prevê o §1º da cláusula quarta do 

Protocolo ICMS nº 46/00 e revoga o Ato COTEPE/ICMS nº 59/22. 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no 

uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do o art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 

Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, com base no disposto nos 

§§ 1º e 2º da cláusula quarta do Protocolo ICMS nº 46, de 22 de dezembro de 2000, 

 CONSIDERANDO os valores de referência encaminhados pela Secretaria de Fazenda do 

Estado do Rio Grande do Norte, constantes no processo SEI nº 12004.101208/2023-99, e a 

concordância das demais unidades federadas signatárias do Protocolo ICMS nº 46/00, torna público: 

 Art. 1º Ficam divulgados, na forma do Anexo I deste ato, os valores de referência do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - na aquisição de trigo em grão 

nacional, procedente de Estado não signatário do Protocolo ICMS nº 46, de 22 de dezembro de 2000, 

conforme o § 1º da cláusula quarta. 

 § 1º Para se obter o valor do imposto a recolher, deve-se excluir do valor da operação o ICMS 

destacado e o ICMS do frete (FOB), aplicar o percentual de 40% (quarenta por cento) e comparar 

com o valor de referência do Anexo I, prevalecendo, como imposto devido, o de maior valor. 

 § 2º Após definido o valor do ICMS da operação, abater o crédito de origem, se for o caso. 

 § 3º Na falta de descrição do tipo de trigo em grão nacional na nota fiscal, será considerado, 

para esse trigo em grão, valor de referência do Trigo Panificável. 

 Art. 2º Ficam divulgados, na forma do Anexo II deste ato, os valores de referência do ICMS na 

aquisição de farinha de trigo e mistura de farinha de trigo procedente do exterior ou de Estado não 

signatário do Protocolo ICMS nº 46/00, conforme o § 1º da cláusula quarta. 

 § 1º Para se obter o valor do imposto a recolher, deve-se excluir do valor da operação o ICMS 

destacado e o ICMS do frete (FOB), aplicar o percentual de 36,36% (trinta e seis inteiros e seis 

centésimos por cento) e comparar com o valor de referência do Anexo II, prevalecendo, como 

imposto devido, o de maior valor. 

 § 2º Após definido o valor do ICMS da operação, abater o crédito de origem, se for o caso. 

 Art. 3º Ficam divulgados, na forma do Anexo III deste ato, os valores de referência e o ICMS a 

ser repassado para o Estado destinatário na aquisição de farinha de trigo de contribuinte que não 

seja filial de indústria moageira de trigo em grão, com origem em estado signatário do Protocolo ICMS 

nº 46/00, conforme a cláusula nona. 

 Art. 4º Em relação às embalagens distintas das previstas neste ato, os valores serão 

determinados de forma proporcional. 

 Art. 5º O Ato COTEPE nº 59, de 15 de julho de 2022, fica revogado. 

 Art. 6º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 

retroagindo seus efeitos a 1º de outubro de 2023. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ANEXO I 

 

Trigo em grão com origem em Estado não Signatário do Protocolo ICMS nº 46/00 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

por meio do Ato Cotepe ICMS nº 142/2023, divulga o valor de referência da carga tributária para 

o trigo em grão nacional, a farinha de trigo e a mistura de farinha de trigo. 

 Este ato entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Ato Cotepe/ICMS 

nº 59/2022, com efeitos retroativos a 1º.10.2023. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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Tipo Unidade Peso/Embalagem 
Valor de Referência do 

ICMS 

Trigo Panificável 
Kg 1.000 

R$ 712,39 

Trigo Brando R$ 646,43 

 

ANEXO II 

 

Farinha de trigo com origem no Exterior ou em Estado não Signatário do Protocolo ICMS nº 46/00 

Tipo Unidade Peso Valor de Referência do ICMS 

COMUM/PANIFICAÇÃO Kg 1 R$ 1,07 

ESPECIAL/PREMIUM Kg 1 R$ 1,24 

DOMÉSTICA Kg 1 R$ 1,47 

DOMÉSTICA C/FERMENTO Kg 1 R$ 1,65 

PRÉ-MISTURA/MISTURA Kg 1 R$ 1,64 

 

ANEXO III 

 

Farinha de trigo com origem em Estado Signatário do Protocolo ICMS nº 46/00 

Tipo Unidade Peso/Embalagem Valor de 

Referência 

ICMS a ser repassado 

(70% do Valor de 

Referência) 

Todos Kg 1 R$ 1,07 R$ 0,75 

 

(DOU, 06.10.2023) 

 
BOLE12637---WIN/INTER 

ICMS - TRANSPORTE DE GÁS NATURAL - SISTEMA DUTOVIÁRIO - ALTERAÇÕES 
 

 

ATO COTEPE/ICMS Nº 144, DE 05 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 58/19, que dispõe sobre as especificações do Período Transitório 

estabelecido na cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF 03/18. 

 

 A Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, no uso das atribuições que lhe 

confere o inciso XVI do art. 9º do seu regimento, divulgado pela Resolução nº 3, de 12 de dezembro 

de 1997, na sua 193ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 12 a 15 de setembro de 2023, em Brasília, 

DF, tendo em vista o disposto na cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF nº 3, de 3 abril de 2018, 

resolveu: 

 Art. 1º O § 1º do art. 1º do Ato COTEPE/ICMS nº 58, de 29 de outubro de 2019, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

 "§ 1º O período transitório de que trata o caput deste artigo será de 72 (setenta e dois) 

meses, contados a partir do início da vigência do Ato COTEPE/ICMS nº 56, de 29 de outubro 

de 2019, que aprovou o Manual de Instrução - MI.". 

 

 Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

por meio do Ato Cotepe ICMS nº 144/2023, alterou o Ato Cotepe/ICMS nº 58/2019, que dispõe 

sobre as especificações no período transitório, para informações sobre o transporte de gás natural 

pelo sistema dutoviário. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 06.10.2023) 

 
BOLE12638---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES - OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO E PRESTAÇÕES DE 

SERVIÇO DE TRANSPORTE DE GÁS NATURAL POR MEIO DE GASODUTO - ALTERAÇÕES 
 

 

ATO COTEPE/ICMS Nº 145, DE 05 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 2/20, que divulga relação de contribuintes remetentes, 

destinatários e prestadores de serviços de transporte de gás natural que operam por meio do 

gasoduto credenciados pelas unidades federadas. 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no 

uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 

Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em 

vista o disposto no § 3º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF nº 3, de 3 de abril de 2018, bem como no 

art. 2º do Ato COTEPE/ICMS nº 57, de 29 de outubro de 2019, 

 CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Estado da Fazenda da Bahia no dia 

3 de outubro de 2023, na forma do inciso l do art. 2º do Ato COTEPE/ICMS nº 57/19, registrada no 

Processo SEI nº 12004.101386/2019-33, torna público: 

 Art. 1º O item 25 fica acrescido ao campo referente ao Estado da Bahia do Anexo Único do 

Ato COTEPE/ICMS nº 2, de 3 de janeiro de 2020, com a seguinte redação: 

 

 " 
 

Unidade Federada: BAHIA 

ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL 

25 BA 48.516.886/0002-38 211.172.826  MGAS COMERCIALIZADORA DE 

GAS NATURAL LTDA 
 

". 

 

 Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 06.10.2023) 

 
BOLE12639---WIN/INTER 
 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

por meio do Ato Cotepe ICMS nº 145/2023, altera o Ato COTEPE/ICMS nº 2/20, que divulga relação 

de contribuintes remetentes, destinatários e prestadores de serviços de transporte de gás natural 

que operam por meio do gasoduto credenciados pelas unidades federadas. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ - CONVÊNIOS ICMS - 

RATIFICAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 

 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ Nº 40, DE 19 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Ratifica Convênios ICMS aprovados na 190ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 

29.09.2023 e publicados no DOU em 3.10.2023. 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

com fulcro no art. 5º da Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5º e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse 

Conselho, declara ratificados os convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 190ª Reunião 

Ordinária do CONFAZ, realizada no dia 29 de setembro de 2023: 

 Convênio ICMS nº 136/23 - Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a não constituir, desconstituir 

ou extinguir créditos tributários relativos ao ICMS, na forma que especifica e a estender crédito fiscal 

presumido; 

 Convênio ICMS nº 137/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado da Paraíba e altera o Convênio 

ICMS nº 149/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido 

do ICMS no fomento à internet rural; 

 Convênio ICMS nº 138/23 - Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção para as 

operações internas com mercadorias promovidas por microprodutor primário destinadas a 

consumidor final, na forma que especifica; 

 Convênio ICMS nº 139/23 - Altera o Convênio ICMS nº 143/10, que autoriza as unidades 

federadas que menciona a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de gênero alimentício 

produzido por agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento da alimentação escolar nas escolas 

de educação básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de ensino do Estado, 

decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, no 

âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, e convalida as operações praticadas 

nos termos do Convênio ICMS nº 143/10; 

 Convênio ICMS nº 140/23 - Altera o Convênio ICMS nº 113/22, que autoriza o Estado de 

Alagoas a reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, em relação a débitos fiscais referentes ao 

ICM e ICMS; 

 Convênio ICMS nº 141/23 - Autoriza o Estado do Piauí a instituir programa de anistia e 

parcelamento de débitos tributários relativos ao ICMS na forma que especifica; 

 Convênio ICMS nº 142/23 - Altera o Convênio ICMS nº 139/18, que autoriza as unidades 

federadas que menciona a reduzir multas e demais acréscimos legais, e a conceder parcelamento 

de débito fiscal relacionados com o ICMS, nas hipóteses que especifica; 

 Convênio ICMS nº 144/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder anistia 

ou remissão do crédito tributário relativo ao ICMS, decorrente da complementação da diferença de 

alíquotas internas, referente ao estoque de mercadorias sujeitas ao regime de antecipação e ao 

regime de substituição tributária, na forma que especifica; 

 Convênio ICMS nº 145/23 - Altera o Convênio ICMS nº 100/21, que autoriza a concessão de 

isenção do ICMS nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular 

Espinal - AME; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

por meio do Ato Declaratório nº 40/2023, ratifica diversos Convênios ICMS aprovados na 190ª 

Reunião Ordinária daquele colegiado. 

 Assim, ficam declarados ratificados os convênios ICMS a seguir identificados. 

 

Consultor: Sidney Ferreira Silva. 
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 Convênio ICMS nº 146/23 - Altera o Convênio ICMS nº 162/94, que autoriza os Estados e o 

Distrito Federal conceder isenção do ICMS nas operações com medicamentos destinados ao 

tratamento de câncer; 

 Convênio ICMS nº 147/23 - Altera o Convênio ICMS nº 38/12, que concede isenção do ICMS 

nas saídas de veículos destinados a pessoas com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, 

síndrome de Down ou autistas; 

 Convênio ICMS nº 149/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado de Sergipe e altera o Convênio 

ICMS nº 77/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de 

ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos culturais credenciados 

pelos órgãos da administração pública estadual; 

 Convênio ICMS nº 150/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção 

nas saídas de bens adquiridos por não residentes que estejam temporariamente em território 

brasileiro; 

 Convênio ICMS nº 153/23 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção 

do ICMS, nas operações internas e em relação à diferença entre as alíquotas interna e interestadual, 

incidente nas aquisições de bens destinados ao ativo imobilizado da rede hoteleira; 

 Convênio ICMS nº 154/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará e altera o Convênio 

ICMS nº 178/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido 

do ICMS a contribuinte excluído do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES NACIONAL ou 

em razão de exceder o sublimite para efeito de recolhimento do ICMS na forma do SIMPLES 

NACIONAL, nos termos previstos neste convênio; 

 Convênio ICMS nº 155/23 - Altera o Convênio ICMS nº 108/23, que autoriza o Estado de 

Rondônia a reduzir a base de cálculo ICMS nas operações internas com suínos destinadas a 

abatedouros localizados no estado de Rondônia e dá outras providências; 

 Convênio ICMS nº 158/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná e altera o Convênio 

ICMS nº 112/13, que autoriza a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saídas internas 

de biogás e biometano; 

 Convênio ICMS nº 159/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná e altera o Convênio 

ICMS nº 63/15, que autoriza os Estados que menciona a conceder crédito presumido na aquisição 

interna de biogás e biometano; 

 Convênio ICMS nº 160/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Paraná e altera o Convênio 

ICMS nº 151/21, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS nas 

operações com máquinas, equipamentos, aparelhos e componentes para a geração de energia 

elétrica a partir do biogás; 

 Convênio ICMS nº 161/23 - Altera o Convênio ICMS nº 188/17, que dispõe sobre benefícios 

fiscais do ICMS nas operações e prestações relacionadas à construção, instalação e operação de 

Centro Internacional de Conexões de Voos - HUB, e de aquisição de querosene de aviação; 

 Convênio ICMS nº 164/23 - Autoriza o Estado do Paraná a não exigir o estorno do crédito e a 

dispensar o recolhimento do ICMS diferido, relativo às mercadorias existentes em estoque e que 

tenham sido destruídas em decorrência de incêndio; 

 Convênio ICMS nº 165/23 - Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará e altera o Convênio 

ICMS nº 18/92, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas 

de gás natural; 

 Convênio ICMS nº 166/23 - Altera o Convênio ICMS nº 57/23, que autoriza o Estado de Santa 

Catarina a não exigir o estorno do crédito e a dispensar o recolhimento do ICMS diferido, relativo às 

mercadorias existentes em estoque e que tenham sido destruídas em decorrência de incêndio; 

 Convênio ICMS nº 167/23 - Autoriza as unidades federadas a remitir e anistiar os créditos 

tributários de ICMS, constituídos ou não, inscritos ou não na Dívida Ativa, relativos à eventual diferença 

entre a aplicação da carga tributária vigente na unidade federada e a carga prevista no Convênio 

ICMS 81/23. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 20.10.2023) 

 
BOLE12653---WIN/INTER 
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ICMS - SERVIÇOS DO SISTEMA DC-e - DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO ELETRÔNICA - DC-e - 

AUTORIZAÇÃO DE USO - DISPONIBILIZAÇÃO 
 

 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 3, DE 29 DE STEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Acordo que entre si celebram o Estado do Paraná e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, 

Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 

Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, 

relativo à disponibilização dos serviços do "Sistema DC-e", destinado ao processamento da 

autorização de uso da Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e. 

 

 O Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 76.416.940/0001-28, por intermédio da Secretaria de 

Estado da Fazenda, doravante denominada SEFA/PR, representada neste ato pelo Secretário de 

Estado da Fazenda, e os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 

Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, Sergipe, 

Tocantins e o Distrito Federal, por intermédio das Secretarias de Fazenda, Finanças ou Economia, 

doravante denominados ESTADOS, representados neste ato pelos Secretários de Fazenda, Finanças 

ou Economia, tendo em vista o disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966) e demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o seguinte 

 

A C O R D O 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 Constitui objeto do presente acordo a disponibilização aos ESTADOS, pela SEFA/PR, dos 

serviços de processamento da autorização de uso da Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e, 

denominado "Sistema DC-e". 

 § 1º A disponibilização do serviço compreende: 

 I - prover, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, os serviços descritos no 

modelo conceitual da DC-e e no Manual de Orientação da Declaração de Conteúdo eletrônica - 

MODC, para emissores alcançados pela legislação competente; 

 II - em relação as DC-e autorizadas e seus arquivos relacionados, além de outros serviços 

previstos no respectivo MODC: 

 a) compartilhar com outros destinatários, se estipulado pela legislação da DC-e, e nos termos 

do respectivo modelo conceitual; 

 b) armazenar por um período máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do seu 

recebimento no "Sistema DC-e"; 

 c) manter a segurança das informações, impedindo o acesso, sem a autorização expressa 

dos ESTADOS. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

publica o Acordo de Cooperação Técnica nº 3/2023, estabelecendo que  presente acordo 

condiciona a disponibilização aos ESTADOS, pela SEFA/PR, dos serviços de processamento da 

autorização de uso da Declaração de Conteúdo eletrônica - DC-e, denominado "Sistema DC-e" 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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 § 2º O serviço desenvolvido pela SEFA/PR será disponibilizado por intermédio da Companhia 

de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná - CELEPAR. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS 

 São obrigações dos ESTADOS: 

 I - prover a infraestrutura local que se fizer necessária à prestação dos serviços; 

 II - designar, no mínimo, 2 (dois) representantes como responsáveis pelo relacionamento com 

a SEFA/PR, e manter atualizada esta informação; 

 III - buscar, na forma prevista no modelo conceitual, os arquivos distribuídos pela SEFA/PR 

referentes a emitentes estabelecidos em seu território; 

 IV - armazenar os arquivos referidos no inciso II do §1º da cláusula primeira deste acordo; 

 V - desenvolver e manter na Internet portal Estadual da DC-e, de acordo com as 

especificações nacionais; 

 VI - normatizar em suas respectivas legislações a interrupção ou suspensão da utilização do 

"Sistema DC-e" com antecedência mínima de 90 (noventa) dias; 

 VII - enviar para a SEFA/PR, até o mês de fevereiro de cada ano, as previsões de volumes de 

autorizações referentes ao ano subsequente. 

 Parágrafo único. Com respeito aos representantes referidos no inciso II do "caput" desta 

cláusula: 

 a) serão responsáveis pelas comunicações necessárias com a SEFA/PR para o 

desenvolvimento e o acompanhamento dos trabalhos; e 

 b) deverão ser, pelo menos, um integrante da área de administração tributária e outro 

integrante da área de tecnologia da informação. 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA SEFA/PR 

 São obrigações da SEFA/PR: 

 I - acompanhar os trabalhos relacionados com a execução do objeto deste acordo, 

especialmente no que se refere a licitações e contratos; 

 II - adotar todas as medidas necessárias à execução deste acordo. 

 CLÁUSULA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

 Este acordo poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno 

direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das 

normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou 

condições, ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o torne material ou formalmente 

inexecutável. 

 Parágrafo único. Após a denúncia ou rescisão deste acordo os serviços referidos em seu 

objeto não serão descontinuados em prazo menor que 90 (noventa) dias. 

 CLÁUSULA QUINTA - DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

 Acordam as partes, ainda: 

 I - todas as comunicações relativas a este acordo serão consideradas como regularmente 

efetuadas se entregues por protocolo ou remetidas por correspondência, desde que devidamente 

comprovadas; 

 II - as reuniões entre os representantes credenciados pelas partes, bem como quaisquer 

ocorrências que possam ter implicações neste acordo, serão aceitas somente se registradas em ata 

ou relatório circunstanciado. 

 CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

 Este acordo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 05.10.2023) 

 
BOLE12635---WIN/INTER 
 

ICMS - DADOS CADASTRAIS E ECONÔMICO-FISCAIS - FORNECIMENTO - SECRETARIA DA 

RECEITA FEDERAL - SRF - ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E 

INDIRETA - COMPETÊNCIA PARA COBRAR E FISCALIZAR IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES 

INSTITUÍDAS PELO PODER PÚBLICO - PROCEDIMENTOS 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA CONFAZ Nº 4, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Acordo que entre si celebram a União, por intermédio da RFB, os Estados e o Distrito Federal, 

disciplinando o acesso concedido pela RFB aos documentos de importação e de exportação 

de interesse dos fiscos estaduais. 

 

 A UNIÃO, por intermédio da SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, doravante 

denominada RFB, neste ato representada pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, os ESTADOS e 

o DISTRITO FEDERAL, por meio de suas SECRETARIAS DE FAZENDA, ECONOMIA ou FINANÇAS, doravante 

denominadas Secretarias, tendo em vista disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966), e o disposto na Instrução Normativa SRF nº 20, de 17 de fevereiro 

de 1998, que disciplina os procedimentos de fornecimento de dados cadastrais e econômico-fiscais 

da Secretaria da Receita Federal - SRF, a órgãos e entidades da Administração Pública direta e 

indireta que detenham competência para cobrar e fiscalizar impostos, taxas e contribuições 

instituídas pelo Poder Público, resolvem celebrar o seguinte 

 

A C O R D O 

 

 Cláusula primeira Os Estados e o Distrito Federal, além de observarem as regras pertinentes 

das respectivas legislações, terão acesso às informações relativas a importações e a exportações 

cujos reflexos venham a repercutir junto aos importadores, terceiros e exportadores do Estado ou do 

Distrito Federal, ou ainda sejam do interesse do Fisco Estadual. 

 Cláusula segunda. A RFB, no que tange ao acesso aos sistemas de comércio exterior por ela 

administrados, concederá o acesso e enviará os dados aos Fiscos Estaduais de: 

 I - todas as informações das declarações de importação, independentemente do tipo e do 

local do importador ou do terceiro; e 

 II - todas as informações das declarações de exportação, independentemente do tipo e do 

local do exportador ou do remetente com fim específico de exportação. 

 Clausula terceira. Esta norma abrangerá também o intercâmbio de informações cadastrais e 

econômico-fiscais entre a Coordenação-Geral de Tecnologia e Segurança da Informação - COTEC, 

da RFB, por suas projeções regionais e locais, e as Secretarias. 

 Clausula quarta. As Secretarias e a RFB se dispõem a fornecer, reciprocamente, as 

informações e dados de interesse fiscal, quando solicitadas, com obediência às normas do sigilo fiscal 

previstas no Código Tributário Nacional e na legislação pertinente. 

 Cláusula quinta. Este acordo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 05.10.2023) 

 
BOLE12636---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕS INFORMEF  

 

 O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, 

publica o Acordo de Cooperação Técnica CONFAZ nº 4/2023, que disciplina os procedimentos de 

fornecimento de dados cadastrais e econômico-fiscais da Secretaria da Receita Federal - SRF, a 

órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta que detenham competência para 

cobrar e fiscalizar impostos, taxas e contribuições instituídas pelo Poder Público. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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ICMS - REMESSA DE SOJA EM GRÃO - INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA - SUSPENSÃO - 

ALTERAÇÕES 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 26, DE 6 DE OUTUBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Protocolo ICMS nº 132/08, que dispõe sobre a remessa de soja em grão do Estado de 

Goiás para industrialização, por encomenda, no Estado de Minas Gerais com suspensão do 

ICMS. 

 

 Os Estados de Goiás e Minas Gerais, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários 

de Estado de Fazenda ou Economia, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

P R O T O C O L O 

 

 Cláusula primeira. O inciso II-A fica acrescido ao § 1º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 

nº 132, de 5 de dezembro de 2008, com a seguinte redação: 

 

 "II-A - relativamente às remessas ocorridas no período de 1º de janeiro a 30 de junho 

de 2023, fica condicionada ao retorno, real ou simbólico, dos produtos resultantes do processo 

industrial para o ENCOMENDANTE, no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias contados da 

data da respectiva saída;". 
 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 09.10.2023) 
 
BOLE12649---WIN/INTER 

 
 
 

ICMS - VEÍCULOS AUTOPROPULSADOS - OPERAÇÕES DE RETORNO SIMBÓLICO - ALTERAÇÕES 
 
 
AJUSTE SINEIF Nº 28, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, por 

meio do Protocolo ICMS nº 26/2023,  altera o Protocolo ICMS nº 132/2008, que dispõe sobre a 

remessa de soja em grão do Estado de Goiás para industrialização, por encomenda, no Estado de 

Minas Gerais, com suspensão do ICMS. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 28/2023, 

altera o Ajuste SINIEF nº 11/2011, que dispõe sobre operações de retorno simbólico e novo 

faturamento de veículos autopropulsados, máquinas, plantadeiras, colheitadeiras, implementos, 

plataformas, e pulverizadores, na forma que especifica. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 



INFORMEF LEGISLAÇÃO ESTADUAL OUTUBRO/2023 - 3º DECÊNDIO - Nº 1992 

 

 
450 

 

 

Altera o Ajuste SINIEF nº 11/11, que estabelece disciplina relacionada com as operações de 

retorno simbólico e novo faturamento de veículos autopropulsados, máquinas, plantadeiras, 

colheitadeiras, implementos, plataformas, e pulverizadores, na forma que especifica. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte  

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O item 22 do Anexo Único do Ajuste SINIEF nº 11, de 30 de setembro de 

2011, fica revogado. 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12622---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - SISTEMA NACIONAL INTEGRADO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS - 

ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 29, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Ajuste SINIEF nº 3/22, que altera o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, e revoga 

o Ajuste SINIEF nº 16/20. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. A cláusula quarta do Ajuste SINIEF nº 3, de 7 de abril de 2022, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2022.". 

 

 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF nº 3/22 ficam revogados: 

 I - a cláusula segunda; 

 II - o inciso I da cláusula terceira. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 29/2023, 

altera o Ajuste Sinief nº 3/2022, o qual altera o Convênio Sinief s/nº, de 15.12.1970. Fica modificada 

a cláusula quarta desse ajuste, dispondo que seus efeitos produzem efeitos desde 1º.06.2022, 

ficando revogada a cláusula segunda e o inciso I da cláusula terceira desse ajuste. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12623---WIN/INTER 
 

ICMS - DOCUMENTOS FISCAIS - ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 30, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Convênio SINIEF nº 6/89, que institui os documentos fiscais que especifica e dá outras 

providências. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O § 5º fica acrescido ao art. 61 do Convênio SINIEF nº 6, de 21 de fevereiro 

de 1989, com a seguinte redação: 

 

 "§ 5º A critério de cada unidade federada, poderá ser dispensada a emissão do Resumo de 

Movimento Diário.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12624---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - BILHETE DE PASSAGEM ELETRÔNICO - MODELO 63 - DOCUMENTO AUXILIAR DO BILHETE 

DE PASSAGEM ELETRÔNICO - ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 31, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 30/2023, 

altera o Convênio Sinief nº 6/1989, que institui os documentos fiscais que especifica e dá outras 

providências, estabelecendo que a critério de cada unidade federada, poderá ser dispensada 

a emissão do Resumo de Movimento Diário, com efeitos a partir de 1º.12.2023. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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Altera o Ajuste SINIEF nº 1/17, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o 

Documento Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O § 8º da cláusula oitava do Ajuste SINIEF nº 1, de 7 de abril de 2017, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 8º A administração tributária da unidade federada do emitente do BP-e também 

poderá transmiti-lo ou fornecer informações parciais para outros órgãos da administração 

direta, indireta, fundações e autarquias, que necessitem destas informações para o 

desempenho de suas atividades, mediante prévio convênio ou protocolo, respeitado o sigilo 

fiscal.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12625---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO E PRESTAÇÕES DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE GÁS 

NATURAL POR MEIO DE GASODUTO - ALTERAÇÕES 

 

 

AJUSTE SINIEF Nº 32, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 32/2023, 

altera o Ajuste Sinief nº 3/2018, que concede tratamento diferenciado às operações de circulação 

e prestações de serviços de transporte de gás natural por meio de gasoduto, com efeitos a partir 

de 1º.11.2023. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 31/2023, 

altera o Ajuste Sinief nº 1/2017, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico, modelo 63, e o 

Documento Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico, com efeitos a partir de 1º.12.2023. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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Altera o Ajuste SINIEF nº 3/18, que concede tratamento diferenciado às operações de 

circulação e prestações de serviços de transporte de gás natural por meio de gasoduto. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), na Lei nº 11.909, de 4 de março de 2009, e no Decreto nº 7.382, de 2 de 

dezembro de 2010, resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O parágrafo único da cláusula vigésima primeira do Ajuste SINIEF nº 3, de 3 

de abril de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Parágrafo único. O período transitório previsto no caput desta cláusula será de 72 

(setenta e dois) meses contados a partir da publicação do Ato COTEPE/ICMS previsto no § 5º 

da cláusula segunda deste ajuste.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12626---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - MANIFESTOS ELETRÔNICOS DE DOCUMENTOS FISCAIS - MDF-e - NÃO ENCERRADOS - 

ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 33, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Dispõe sobre a adesão do Estado da Bahia e altera o Ajuste SINIEF nº 27/23, que autoriza a 

disponibilização de informações quanto à existência de Manifestos Eletrônicos de 

Documentos Fiscais - MDF-e - não encerrados. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 33/2023, 

altera o Ajuste Sinief nº 27/2023, que autoriza a disponibilização de informações quanto à 

existência de Manifestos Eletrônicos de Documentos Fiscais - MDF-e não encerrados. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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 Cláusula primeira. O Estado da Bahia fica incluído nas disposições do Ajuste SINIEF nº 27, de 4 

de agosto de 2023. 

 Cláusula segunda. O "caput" da cláusula primeira do Ajuste SINIEF nº 27/23 passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula primeira Os Estados de Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 

Rio Grande do Sul e São Paulo ficam autorizados a disponibilizar informações acerca da 

existência de Manifestos Eletrônicos de Documentos Fiscais - MDF-e - não encerrados no 

momento da consulta efetuada a partir da informação da placa do veículo de carga 

realizada pelas concessionárias de rodovias estaduais e municipais existentes em seus 

respectivos territórios.". 

 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12627---WIN/INTER 

ICMS - SISTEMA NACIONAL INTEGRADO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS - CÓDIGO 

FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES - CFOP - ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 34, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Ajuste SINIEF nº 11/19, que altera o Convênio S/Nº, de 1970, que instituiu o Sistema 

Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais - SINIEF, relativamente ao Código Fiscal 

de Operações e Prestações - CFOP. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF nº 11, de 5 de julho de 

2019, ficam revogados: 

 I - os incisos I e III da cláusula primeira; 

 II - o inciso II da cláusula segunda; 

 III - o inciso I da cláusula quarta. 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 04.10.2023) 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 34/2023 

altera o Ajuste Sinief nº 11/2019, o qual alterou o Convênio Sinief s/nº, de 15.12.1970, mediante a 

revogação dos incisos I e III da cláusula primeira, do inciso II da cláusula segunda e do inciso I da 

cláusula quarta, desse ajuste, com efeitos a partir de 1º.12.2023. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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BOLE12628---WIN/INTER 
 
 

 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NF-e - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA - 

DANFE - ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 35, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Ajuste SINIEF nº 14/19, que altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal 

Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O inciso I da cláusula quarta do Ajuste SINIEF nº 14, de 5 de julho de 2019, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "I - de 1º de abril de 2024, em relação à cláusula terceira deste ajuste;". 

 

 Cláusula segunda. A alínea "c" do inciso I da cláusula primeira do Ajuste SINIEF nº 14/19 fica 

revogada. 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 

publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12629---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA - MODELO 66 - DOCUMENTO AUXILIAR 

- ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 36, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 35/2023, 

altera o Ajuste Sinief nº 14/2019, que altera o Ajuste Sinief nº 7/2005, que institui a Nota Fiscal 

Eletrônica - NF-e, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - Danfe, com efeitos a partir de 

1º.12.2023. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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Dispõe sobre a exclusão do Estado de São Paulo e altera o Ajuste SINIEF nº 1/19, que institui a 

Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, modelo 66, e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal 

de Energia Elétrica Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. O Estado de São Paulo fica excluído das disposições do Ajuste SINIEF nº 1, 

de 5 de abril de 2019. 

 Cláusula segunda. O inciso VII do § 2º da cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF nº 1/19, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "VII - para o Estado do Espírito Santo, até 1º de dezembro de 2023;". 

 

 Cláusula terceira. A cláusula décima nona-D fica acrescida ao Ajuste SINIEF nº 1/19, com a 

seguinte redação: 

 

 "Cláusula décima nona-D O disposto neste ajuste não se aplica ao Estado de São 

Paulo.". 

 

 Cláusula quarta. O inciso VI do § 2º da cláusula décima nona-A do Ajuste SINIEF nº 1/19 fica 

revogado. 

 Cláusula quinta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir: 

 I - de 1º de outubro de 2023 em relação à cláusula segunda; 

 II - da sua publicação em relação aos demais dispositivos. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12630---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - NF-e - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA - ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 37, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 36/2023, 

altera o Ajuste Sinief nº 1/2019, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica, modelo 66, 

e o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. As alterações produzem 

efeitos desde 1º.10.2023, em relação à cláusula segunda e a partir da sua publicação em relação 

aos demais dispositivos. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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Altera o Ajuste SINIEF nº 7/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da 

Nota Fiscal Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de setembro 

de 2005, passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - o § 5º da cláusula terceira: 

 

 "§ 5º A NF-e deverá conter o Código de Regime Tributário - CRT e, quando for o caso, 

o Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN, de que tratam, 

respectivamente, os Anexos III e III-A, do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970."; 

 

 II - o inciso X do § 1º da cláusula décima quinta-A: 

 

 "X - Internamento Suframa, confirmação do cruzamento de dados do desembaraço 

da Nota Fiscal na Secretaria de Fazenda de destino, após a autenticação do protocolo de 

ingresso de mercadorias nacionais (PIN-e);"; 

 

 Cláusula segunda. Os incisos X-A e X-B ficam acrescidos ao § 1º da cláusula décima quinta-A 

do Ajuste SINIEF nº 7/05 com as seguintes redações: 

 

 "X-A - Não Internamento Suframa, não realização da vistoria dentro do prazo de 120 

(cento e vinte) dias; 

 X-B - Desinternamento Suframa, reintrodução dos produtos no mercado interno dentro 

do prazo 5 (cinco) anos;". 

 

 Cláusula terceira. O anexo I do Ajuste SINIEF nº 7/05 fica revogado. 

 Cláusula quarta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos: 

 I - a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação em relação ao 

inciso I da cláusula primeira e à cláusula terceira; 

 II - a partir de 1º de abril de 2024 para os demais dispositivos. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12631---WIN/INTER 
 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 37/2023, 

altera o Ajuste Sinief nº 7/2005, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica. As modificações entram em vigor na da sua publicação, produzindo efeitos a 

partir de 1º.12.2023, em relação ao inciso I da cláusula primeira e à cláusula terceira e a partir de 

1º.04.2024, para os demais dispositivos. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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ICMS - SISTEMA NACIONAL INTEGRADO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS - 

ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 38, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

 

 

Altera o Convênio s/nº, de 1970, de 15 de dezembro de 1970. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte  

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira O § 28 do art. 19 do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 28. Tratando-se de destinatário não contribuinte do imposto, a entrega da 

mercadoria poderá ser efetuada em qualquer de seus domicílios ou em domicílio de outra 

pessoa, desde que esta também não seja contribuinte do imposto e o local da efetiva entrega 

esteja expressamente indicado no documento fiscal relativo à operação.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do segundo mês subsequente ao da sua publicação. 
 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 
 

(DOU, 04.10.2023) 
 
BOLE12632---WIN/INTER 

ICMS - SISTEMA NACIONAL INTEGRADO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS - 

ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 39, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 38/2023, 

altera o Convênio Sinief s/nº, de 15.12.1970, com efeitos a partir de 1º.12.2023. As modificações 

estabelecem que, tratando-se de destinatário não contribuinte do imposto, a entrega da 

mercadoria poderá ser efetuada em qualquer de seus domicílios ou em domicílio de outra pessoa, 

desde que esta também não seja contribuinte do imposto e o local da efetiva entrega esteja 

expressamente indicado no documento fiscal relativo à operação. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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Altera o Convênio s/nº, de 1970, de 15 de dezembro de 1970. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. A Tabela B - Tributação pelo ICMS - do Anexo I - CÓDIGO DE SITUAÇÃO 

TRIBUTÁRIA - CST - do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 " 
 

 Tabela B - Tributação pelo ICMS 

 

Código Descrição 

 

00 Tributada integralmente 

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas integralmente. 

02 Tributação monofásica própria sobre combustíveis 

Classificam-se neste código as operações e prestações com incidência nos combustíveis 

de tributação monofásica. 

10 Tributada com ICMS devido por substituição tributária, relativo às operações e prestações 

subsequentes 

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por 

contribuintes a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do 

imposto devido por substituição tributária em relação às operações e prestações 

subsequentes. 

15 Tributação monofásica própria e com responsabilidade pela retenção sobre 

combustíveis 

Classificam-se neste código as operações e prestações com combustíveis que tenham 

tributação monofásica própria e com responsabilidade pela retenção sobre 

combustíveis. 

20 Tributada com redução de base de cálculo 

Classificam-se neste código as operações e prestações contempladas com redução de 

base de cálculo do imposto. 

30 Isenta ou não tributada com ICMS devido por substituição tributária 

Classificam-se neste código as operações e prestações isentas ou não tributadas 

realizadas por contribuintes a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo 

pagamento do imposto devido por substituição tributária em relação às operações e 

prestações antecedentes, concomitantes ou subsequentes. 

40 Isenta 

Classificam-se neste código as operações e prestações isentas. 

41 Não tributada 

Classificam-se neste código as operações e prestações imunes ou não sujeitas à 

incidência do ICMS. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 39/2023 

altera o Convênio s/nº, de 15.12.1970, em relação ao qual destacamos as alterações introduzidas 

na Tabela B - Tributação do ICMS - Código de Situação Tributária - CST e no Código de Situação 

da Operação no Simples Nacional - CSOSN, com efeitos a partir de 1º.04.2024, em relação ao item 

5 das notas explicativas da cláusula primeira e ao inciso III da cláusula segunda, bem como a partir 

de 1º.12.2023, em relação aos demais dispositivos. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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50 Suspensão 

Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas com suspensão do 

pagamento do imposto. 

51 Diferimento 

Classificam-se neste código as operações e prestações nas quais o recolhimento do 

imposto esteja diferido, total ou parcialmente, para as saídas subsequentes. 

53 Tributação monofásica sobre combustíveis com recolhimento diferido 

Classificam-se neste código as operações e prestações com combustíveis nas quais o 

recolhimento do imposto esteja diferido, total ou parcialmente, para as saídas 

subsequentes com tributação monofásica. 

60 ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária ou por antecipação com 

encerramento de tributação 

Classificam-se neste código as operações e prestações realizadas por contribuintes, 

enquadrados na condição de substituídos tributários, cujo imposto tenha sido recolhido 

anteriormente por substituição tributária ou por antecipação com encerramento de 

tributação. 

61 Tributação monofásica sobre combustíveis cobrada anteriormente 

Classificam-se neste código as operações e prestações com combustíveis que possuem 

tributação monofásica realizadas por contribuinte, enquadrados na condição de 

substituídos tributários, cujo imposto tenha sido recolhido anteriormente por substituição 

tributária ou por antecipação com encerramento de tributação. 

70 Tributada com redução de base de cálculo e com ICMS devido por substituição tributária 

relativo às operações e prestações subsequentes  

Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redução de 

base de cálculo realizadas por contribuintes a quem tenha sido atribuída a 

responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária em 

relação às operações e prestações subsequentes. 

90 Outras 

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas e não descritas nos 

códigos anteriores. 

 

 NOTA EXPLICATIVA: 

 1. O Código de Situação Tributária é composto de três dígitos na forma ABB, onde o 1º 

dígito deve indicar a origem da mercadoria ou serviço, com base na Tabela A e os 2º e 3º 

dígitos a tributação pelo ICMS, com base na Tabela B; 

 2. O conteúdo de importação a que se referem os códigos 3, 5 e 8 da Tabela A é 

aferido de acordo com normas expedidas pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - 

CONFAZ. 

 3. A lista a que se refere a Resolução do Conselho de Ministros da Câmara de 

Comércio Exterior - CAMEX -, de que tratam os códigos 6 e 7 da Tabela A, contempla, nos 

termos da Resolução do Senado Federal nº 13/12, os bens ou mercadorias importados sem 

similar nacional. 

 4. Os contribuintes optantes do Simples Nacional classificados no código 2 do Anexo III 

- Código de Regime Tributário - CRT - devem utilizar os Códigos de Situação Tributária (CST) 

dos contribuintes não optantes do Simples Nacional. 

 5. Os Códigos 51 e 52 da Tabela B não se aplicam às operações com origem no Estado 

de São Paulo. 

 6. Os contribuintes optantes do Simples Nacional devem utilizar, nas operações sujeitas 

ao regime de tributação monofásica, os Códigos 02, 15, 53, 61, quando aplicáveis.". 

 

 Cláusula segunda. Os dispositivos a seguir indicados ficam acrescidos ao Convênio s/nº, de 

1970, com as seguintes redações: 

 I - o título do CAPÍTULO V: 

 

 "Do Código Fiscal de Operações e Prestações, do Código de Situação Tributária, do 

Código de Regime Tributário e do Código de Situação da Operação no Simples Nacional"; 

 

 II - o art. 5º-B: 

 



INFORMEF LEGISLAÇÃO ESTADUAL OUTUBRO/2023 - 3º DECÊNDIO - Nº 1992 

 

 
461 

 

 "Art. 5º-B O Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN – será 

utilizado pelo contribuinte optante pelo Simples Nacional de acordo com o Anexo III -A."; 

 

 III - os códigos a seguir indicados na Tabela B - Tributação do ICMS - do Anexo I - CÓDIGO DE 

SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA - CST: 

 

 " 
 

Código Descrição 

 

12 Tributada com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e prestações 

antecedentes 

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas destinadas a 

contribuintes a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do 

imposto devido por substituição tributária em relação às operações e prestações 

antecedentes. 

13 Tributada com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e prestações 

concomitantes 

Classificam-se neste código as operações e prestações tributadas realizadas por 

contribuintes a quem tenha sido atribuída a responsabilidade pelo pagamento do 

imposto devido por substituição tributária em relação às operações e prestações 

concomitantes. 

52 Diferimento com ICMS devido por substituição tributária relativo às operações e 

prestações subsequentes 

Classificam-se neste código as operações e prestações, com imposto próprio diferido 

total ou parcialmente, realizadas por contribuintes a quem tenha sido atribuída a 

responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributário em 

relação às operações e prestações subsequentes. 

72 Tributada com redução de base de cálculo e com ICMS devido por substituição tributária 

relativo às operações e prestações antecedentes 

Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redução de 

base de cálculo realizadas por contribuintes a quem tenha sido atribuída a 

responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária em 

relação às operações e prestações antecedentes. 

74 Tributada com redução de base de cálculo e com ICMS devido por substituição tributária 

relativo às operações e prestações concomitantes 

Classificam-se neste código as operações ou prestações tributadas com redução de 

base de cálculo realizadas por contribuintes a quem tenha sido atribuída a 

responsabilidade pelo pagamento do imposto devido por substituição tributária em 

relação às operações e prestações concomitantes. 
 

"; 

 

 IV - o Anexo III-A: 

 

 "ANEXO III-A - Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN 

 

Código Descrição 

101 Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito 

Classificam-se neste código as operações que permitem a indicação da alíquota do 

ICMS devido no Simples Nacional e o valor do crédito correspondente. 

102 Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito 

Classificam-se neste código as operações que não permitem a indicação da alíquota 

do ICMS devido pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e não estejam abrangidas 

nas hipóteses dos códigos 103, 203, 300, 400, 500 e 900. 

103 Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta 

Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 

contemplados com isenção concedida para faixa de receita bruta nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

201 Tributada pelo Simples Nacional com permissão de crédito e com cobrança do ICMS por 

substituição tributária 
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Classificam-se neste código as operações que permitem a indicação da alíquota do 

ICMS devido pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e com cobrança do ICMS por 

substituição tributária. 

202 Tributada pelo Simples Nacional sem permissão de crédito e com cobrança do ICMS por 

substituição tributária 

Classificam-se neste código as operações que não permitem a indicação da alíquota 

do ICMS devido pelo Simples Nacional e do valor do crédito, e não estejam abrangidas 

nas hipóteses dos códigos 103, 203, 300, 400, 500 e 900, e com cobrança do ICMS por 

substituição tributária. 

203 Isenção do ICMS no Simples Nacional para faixa de receita bruta e com cobrança do 

ICMS por substituição tributária 

Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 

contemplados com isenção para faixa de receita bruta nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, e com cobrança do ICMS por substituição tributária. 

300 Imune 

Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 

contempladas com imunidade do ICMS. 

400 Não tributada pelo Simples Nacional 

Classificam-se neste código as operações praticadas por optantes pelo Simples Nacional 

não sujeitas à tributação pelo ICMS dentro do Simples Nacional. 

500 ICMS cobrado anteriormente por substituição tributária (substituído) ou por antecipação 

Classificam-se neste código as operações sujeitas exclusivamente ao regime de 

substituição tributária na condição de substituído tributário ou no caso de antecipações. 

900 Outros 

Classificam-se neste código as demais operações que não se enquadrem nos demais 

códigos desta tabela. 

 

 NOTA EXPLICATIVA: 

 O Código de Situação da Operação no Simples Nacional - CSOSN - será usado na 

Nota Fiscal Eletrônica exclusivamente quando o Código de Regime Tributário - CRT - for igual 

a "1" ou "4", e substituirá os códigos da Tabela B - Tributação pelo ICMS do Anexo Código de 

Situação Tributária - CST.". 

 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir: 

 I - de 1º de abril de 2024: 

 a) o item 5 das notas explicativas da cláusula primeira; 

 b) o inciso III da cláusula segunda; 

 II - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação, em relação aos demais 

dispositivos. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12633---WIN/INTER 
 

 

 

ICMS - CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES - CFOP - ALTERAÇÕES 
 

 

AJUSTE SINIEF Nº 40, DE 29 DE SETEMBRO DE 2023. 
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Altera o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, na 190ª Reunião Ordinária do Conselho, realizada no Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 

de setembro de 2023, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Os códigos 1.905 e 5.905 do Anexo II - Código Fiscal de Operações e de 

Prestações - CFOP - do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, passam a vigorar com as seguintes 

redações: 

 I - 1.905: 

 

 "1.905 - Entrada de mercadoria recebida para depósito em depósito fechado, 

armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro. 

 Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas para depósito em 

depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de 

terceiro."; 

 

 II - 5.905: 

 

 "5.905 - Remessa para depósito fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da 

mesma empresa ou de terceiro. 

 Classificam-se neste código as remessas de mercadorias para depósito em depósito 

fechado, armazém geral ou outro estabelecimento da mesma empresa ou de terceiro.". 

 

 Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da publicação. 

 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

(DOU, 04.10.2023) 

 
BOLE12634---WIN/INTER 
 

 

 

JURISPRUDÊNCIAS INFORMEF 
 

 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO PODER DE GERÊNCIA - 

CORRETA A ELEIÇÃO - MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - CONTA "CAIXA"/SALDO 

CREDOR 
 

 

Acórdão nº: 23.656/21/3ª  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, por meio do Ajuste Sinief nº 40/2023, 

altera o Convênio s/nº, de 15.12.1970, em relação aos CFOPs 1.905 e 5.905, com efeitos a partir de 

1º.11.2023. 

 

Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira. 
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Rito: Sumário 

PTA/AI nº: 01.001391855-16 

Impugnação: 40.010150547-99 

Impugnante: A Pastelaria do Deco Ltda 

Origem: DF/Muriaé 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO - COMPROVAÇÃO DO PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A 

ELEIÇÃO. Os sócios administradores respondem pelos créditos correspondentes a obrigações 

tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato ou 

estatuto, nos termos do art. 21, § 2º, inciso II, da Lei nº 6.763/75 c/c art. 135, inciso III, do CTN. 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - CONTA "CAIXA"/SALDO CREDOR. Constatou-se, após a 

recomposição da conta “Caixa”, saldo credor em conta tipicamente devedora, e/ou diferenças de 

saldos finais de exercícios, autorizando a presunção de saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, em conformidade com o disposto no art. 49, § 2° da Lei nº 6.763/75 e do art. 

194, § 3° do RICMS/02. A Autuada não trouxe aos autos quaisquer apontamentos fundamentados em 

sua escrituração contábil, de forma objetiva, de modo a contraditar o levantamento procedido pelo 

Fisco. Corretas as exigências de ICMS, Multa de Revalidação prevista no inciso II do art. 56 e Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso II, alínea "a", inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo exigida 

apenas a multa isolada em relação às mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária. 

Entretanto, deve-se, ainda, ajustar a base de cálculo da multa isolada das mercadorias sujeitas ao 

regime de substituição tributária ao valor das saídas desacobertadas apuradas sem agregação de 

MVA. Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

Sala das Sessões, 09 de fevereiro de 2021. 

Relator: Alexandre Périssé de Abreu 

Presidente: Eduardo de Souza Assis 

CC/MG, DE/MG, 03.03.2021 

 

 
BOLE12644---WIN/INTER 

RESTITUIÇÃO - ICMS - RECOLHIMENTO A MAIOR 
 
 

Acórdão nº: 23.641/21/3ª 

Rito: Sumário 

PTA/AI nº: 16.001440280-65 

Impugnação: 40.010148350-37 

Impugnante: Lojas Americanas S.A. 

Origem: DF/Juiz de Fora 

RESTITUIÇÃO - ICMS - RECOLHIMENTO A MAIOR. Devidamente comprovado o recolhimento em 

duplicidade do ICMS e que não ocorreu a transferência do encargo financeiro em dobro aos 

adquirentes, não se aplica o disposto no art. 166 do Código Tributário Nacional, sendo legítimo o 

direito à restituição do valor comprovadamente recolhido em duplicidade ao Tesouro Estadual, a 

título de substituição tributária, quando constar para o item como justificativa a expressão “PRODUTO 

NÃO SUJEITO À ST NO PERÍODO VERIFICADO”. Impugnação parcialmente procedente. Decisão 

unânime. 

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2021. 

Relator: Alexandre Périssé de Abreu 

Presidente: Eduardo de Souza Assis 

CC/MG, DE/MG, 03.03.2021 
 
 
BOLE12643---WIN/INTER 
 

_____________________ 
 
 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - ENTREGA EM DESACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO - EFD 
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Acórdão nº: 23.663/21/3ª 

Rito: Sumário 

PTA/AI nº: 01.001628342-58 

Impugnação: 40.010150543-81 

Impugnante: American Medical Industria Têxtil Ltda 

Origem: DF/Sete Lagoas 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - ENTREGA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - 

EFD. Constatada a entrega em desacordo com a legislação, de arquivos eletrônicos, referentes à 

totalidade das operações de entrada e de saída de mercadorias ou bens e das aquisições e 

prestações de serviços realizadas, relativos à emissão de documentos fiscais e à escrituração de livros 

fiscais, conforme previsão nos arts. 44, 46, 50 e 54 do Anexo VII do RICMS/02. Exigência da Multa 

Isolada prevista no art. 54, inciso XXXIV alínea “a” da Lei nº 6.763/75. Acionado o permissivo legal, art. 

53, §§ 3º e 13 da citada lei, para reduzir a multa isolada a 50% (cinquenta por cento) do seu valor, 

condicionado a que seja sanada a irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de 

trinta dias, contado da publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2021. 

Relator: Thiago Álvares Feital 

Presidente: Eduardo de Souza Assis 
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“Realize seus próprios sonhos. Do contrário, você será 
contratado para realizar os de outras pessoas” 

 

Farrah Grey, empreendedor 


